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Estratégias híbridas para 
conquistar o eleitorado

Qual o equilíbrio entre ações digitais e contato direto dos candidatos na busca pelo voto? Especialistas apontam atenção 
às datas determinadas para a campanha política e às regras rígidas para uso de inteligência artificial e redes sociais

A 
pouco menos de três meses das 
eleições, candidatos e partidos co-
meçam a intensificar as estratégias 
para conquistar o eleitorado. Em 

um cenário marcado pelo avanço das re-
des sociais e pela rápida circulação de in-
formações, as campanhas precisam equi-
librar investimentos em plataformas digi-
tais com ações tradicionais. Especialistas 
ouvidos pelo Correio avaliam quais ferra-
mentas tendem a ter maior impacto na dis-
puta e como a combinação entre presença 
on-line e contato direto com o eleitor pode 
influenciar o resultado das urnas.

De acordo com o cientista político Gus-
tavo Castro, da Processus, as campanhas 
eleitorais de 2026 devem consolidar um 
modelo híbrido, que combina estratégias 
digitais e ações presenciais. Segundo ele, 
a disputa deixou de ser apenas por visibi-
lidade e passou a exigir mensagens mais 
segmentadas e capazes de transmitir cre-
dibilidade em um ambiente marcado pe-
lo excesso de informações. “As campanhas 
deixaram de ser apenas digitais ou presen-
ciais. Hoje, as estratégias mais eficazes são 
híbridas e combinam diferentes formas de 
comunicação”, afirma.

O especialista ressalta que o contato di-
reto com o eleitor continua sendo uma das 
principais formas de construir confiança. Ca-
minhadas, visitas e reuniões comunitárias, 
segundo ele, permitem uma relação mais 
próxima entre candidato e eleitor, sobretu-
do em comunidades onde lideranças locais 
exercem maior influência. Nesse contexto, 
os cabos eleitorais seguem desempenhando 
papel importante, agora também atuando na 
disseminação de conteúdos digitais e na or-
ganização de redes de apoiadores. “A tecno-
logia amplia o alcance da campanha, mas a 
confiança ainda é construída, em grande me-
dida, no contato pessoal”, afirma.

Castro pontua que não existe um perfil 
de eleitor exclusivamente influenciado pe-
las redes sociais ou pelas estratégias pre-
senciais. Apesar de os jovens consumirem 
mais informações no ambiente digital e os 
eleitores mais velhos valorizarem o contato 
pessoal, diferentes públicos utilizam múl-
tiplos canais de informação. Diante desse 
cenário, ele avalia que o maior desafio das 
campanhas será conquistar a confiança do 
eleitor. “O maior desafio não é apenas con-
quistar atenção, mas construir credibilida-
de em um ambiente marcado pelo excesso 
de informações”, conclui.

Modernização

Para a professora Patrícia Lima, coorde-
nadora do curso de jornalismo da Universi-
dade Católica de Brasília (UCB), mesmo an-
te as formas mais tradicionais de campanha, 
as redes sociais permanecem como um dos 
principais canais de comunicação política, 
mas cada plataforma cumpre uma função 
distinta. “O Instagram e o TikTok tendem 
a gerar maior engajamento entre os públi-
cos mais jovens, enquanto o Facebook ain-
da alcança faixas etárias mais elevadas. Já o 
WhatsApp continua sendo uma ferramenta 
estratégica para mobilização e circulação de 
conteúdos em grupos mais próximos”, expli-
ca a doutora em jornalismo e mestra em co-
municação e culturas midiáticas.

Porém, em um cenário de grande volu-
me de informações nas redes sociais, Pa-
trícia Lima afirma que a autenticidade e a 
qualidade da comunicação são fatores de-
cisivos para conquistar a atenção do eleitor. 
“Campanhas que apresentam propostas de 
forma acessível, utilizam linguagem ade-
quada ao público e mantêm uma comuni-
cação transparente tendem a conquistar 
mais atenção do que aquelas que apenas 
aumentam o volume de publicações. Nú-
mero alto de publicações nem sempre é si-
nônimo de engajamento”, ressalta.

Além disso, Patrícia destaca que a 
construção da imagem do candidato de-
ve caminhar junto com a apresentação das 
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"A tecnologia amplia o 
alcance da campanha, mas a 
confiança ainda é construída, 
em grande medida, no 
contato pessoal"

Gustavo Castro, cientista político

“Conteúdos produzidos 
por inteligência artificial 
exigem rotulagem explícita, 
destacada e acessível”

Rodolfo Tamanaha, advogado

“Hoje, imagem e conteúdo são 
elementos complementares na 
construção da confiança 
das pessoas”

Patrícia Lima, doutora em jornalismo

rigorosamente os prazos e as regras es-
tabelecidas pela Justiça Eleitoral para 
evitar sanções durante a campanha. Se-
gundo ele, a propaganda eleitoral só po-
derá começar em 16 de agosto e qual-
quer ato antes dessa data pode ser con-
siderado irregular. “Anteriormente a es-
ta data, não é permitido nenhum ato de 
propaganda eleitoral”, afirma.

Ele também chama atenção para a no-
va resolução do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), que proíbe a divulgação e o im-
pulsionamento de novos conteúdos pro-
duzidos por inteligência artificial nas 72 
horas que antecedem e nas 24 horas pos-
teriores ao fim da votação, mesmo quan-
do identificados como artificiais. Em rela-
ção às redes sociais, Athirson explica que 
“a manifestação espontânea dos eleitores 
é protegida pela liberdade de expressão, 
desde que não envolva ofensas ou a divul-
gação de informações sabidamente falsas”.

Para os candidatos, porém, a legisla-
ção estabelece regras específicas. “So-
mente é possível a veiculação de propa-
ganda eleitoral em sítio de candidata ou 
candidato, partido político, federação ou 
coligação com endereço eletrônico co-
municado à Justiça Eleitoral, bem como 
por meio de blogs, redes sociais e aplica-
tivos de mensagens, desde que não con-
tratem disparos em massa de conteúdo”, 
destaca. O especialista acrescenta que “o 
impulsionamento de conteúdo somente 
poderá ser utilizado para promover ou 
beneficiar candidatura”, sendo proibido 
para atacar adversários. Já o uso de deep-
fakes, afirma, “é terminantemente proibi-
do, independentemente de autorização”.

Sobre os materiais de campanha, o 
advogado lembra que santinhos, ban-
deiras, cartazes e adesivos precisam 
respeitar os limites previstos na legis-
lação. “Os adesivos fixados em automó-
veis e janelas residenciais não podem 
exceder a dimensão de 0,5 metro qua-
drado”, explica. 

O advogado acrescenta que as bandei-
ras podem ser utilizadas ao longo das vias 
públicas apenas entre 6h e 22h, desde que 
sejam móveis e não prejudiquem o trânsi-
to de pessoas e veículos. “A não observa-
ção desses critérios poderá levar à aplica-
ção de multa e/ou à determinação de reti-
rada pelo juiz eleitoral”, alerta.

Athirson também destaca que ativida-
des presenciais, como caminhadas, car-
reatas e o trabalho dos cabos eleitorais, 
continuam autorizadas, desde que ob-
servem as exigências legais. “As carrea-
tas dos candidatos, partidos, federações e 
coligações devem ser comunicadas à Jus-
tiça Eleitoral e à Polícia Militar com, no 
mínimo, 24 horas de antecedência”, afir-
ma. Segundo ele, também é permitido o 

propostas. “Propostas consistentes preci-
sam ser apresentadas com clareza, lingua-
gem acessível e coerência entre discurso e 
prática. Hoje, imagem e conteúdo são ele-
mentos complementares na construção da 
confiança das pessoas”, afirma. 

Sobre os principais desafios das cam-
panhas, a professora Patrícia alerta que er-
ros de comunicação podem comprome-
ter a relação com o eleitor. “Entre os prin-
cipais erros estão a disseminação de in-
formações inconsistentes, mudanças fre-
quentes de posicionamento, excesso de 

promessas sem fundamentação e falta de 
diálogo com as demandas da população”, 
pontua a especialista. 

Limites legais

A estratégia, no entanto, não se res-
tringe à campanha, mas também ao 
olhar atento à fiscalização durante o pe-
ríodo eleitoral. O advogado especialis-
ta em direito eleitoral Athirson Ferreira, 
do escritório Gonçalves Santos, ressal-
ta que os candidatos precisam observar 

Confi ra as 
regras para 
propaganda 

eleitoral

uso de carro de som ou minitrio, respei-
tados os limites de emissão sonora pre-
vistos na legislação, enquanto os trios elé-
tricos permanecem proibidos.

Restrições digitais

O advogado especialista em direito di-
gital e professor do Ibmec Brasília Rodol-
fo Tamanaha explica que a legislação re-
forçou as restrições ao impulsionamen-
to de conteúdo e à publicidade política 
feita por terceiros. “Continua proibida a 
propaganda paga em sites ou perfis de 
terceiros e, agora de forma mais explíci-
ta, fica proibido qualquer pagamento ou 
vantagem econômica para que pessoas 
ou empresas publiquem conteúdo polí-
tico-eleitoral em seus próprios perfis sem 
identificação como propaganda”, destaca. 
Ele acrescenta que conteúdos produzidos 
por inteligência artificial “exigem rotula-
gem explícita, destacada e acessível”, en-
quanto o uso de deepfakes e outras prá-
ticas que descumpram as normas eleito-
rais pode gerar sanções.

Entre as irregularidades mais frequen-
tes, o especialista cita a propaganda anteci-
pada, o uso inadequado de inteligência ar-
tificial, a realização de showmícios, a distri-
buição de brindes e a compra de votos. “As 
mais recorrentes são propaganda antecipa-
da, uso de conteúdo de IA sem rotulagem 
ou deepfake não identificado, propaganda 
em meios vedados, compra de votos e abu-
so de poder político ou econômico”, enu-
mera. Segundo Tamahara, as penalidades 
variam conforme a gravidade da infração e 
podem incluir multas, retirada do conteú-
do, cassação do registro ou do diploma e 
até a inelegibilidade do candidato.

Para os eleitores, é recomedável atenção 
a situações que possam indicar irregulari-
dades durante a campanha. “Sinais de ir-
regularidade incluem pedido explícito de 
voto antes de 16 de agosto, concessão de 
brindes com valor econômico, produção 
de conteúdo de IA sem identificação, im-
pulsionamento pago não declarado e pro-
paganda fixada em bens públicos”, afirma 
o advogado. Caso identifique alguma des-
sas práticas, ele orienta que a denúncia seja 
feita por meio do aplicativo Pardal, da Jus-
tiça Eleitoral, ou pelo Sistema de Alertas de 
Desinformação Eleitoral (SIADE), além da 
possibilidade de representação formal jun-
to ao juízo eleitoral.
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“A manifestação espontânea 
dos eleitores é protegida pela 
liberdade de expressão, desde 
que não envolva ofensas ou 
informações falsas” 

Athirson Ferreira, advogado


